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LIDO EM SESSÃO DE I S I
Encaminhe-se à (s) Comissão (ões):

Exmo. Sr. Presidente, R Justiça e Redação

Exmos. Srs. Vereadores, O Finanças e Orçamento

O obras e serviços Públicos y

[] Cultura, Deno maç ocia

P idente

Dirijo-me aos Excelentissimos Edis desta Casa para
encaminhar o Projeto de Lei que institui "Semana de
orientação e conscientização da saúde
alimentar e prevenção da obesidade nas
escolas do Município de Valinhos".

Justificativa

A proposta ora apresentada visa levar informações e conscientizar alunos e
familiares sobre a importância de uma alimentação correta para se alcançar

uma saúde e bem-estar integral.

Os meios de comunicação têm divulgado periodicamente os males que uma

alimentação descontrolada e sem um mínimo de cuidados pode trazer aos

jovens e aos adultos.

A obesidade é definida como o acúmulo excessivo de gordura corporal,

podendo ser classificada como uma doença nutricional ou como alteração do

estado nutricional. É considerada como uma epidemia, um problema

gravíssimo de saúde pública.

Segundo pesquisas nos Estados Unidos, a obesidade consome mais de 4%

do orçamento americano destinado à saúde pública, podendo chegar à 39

bilhões de dólares por ano.

"Nos Estados Unidos morrem mais pessoas por excesso do que por

falta de comida, segundo John Kenneth Gailbraik."
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No Brasil 40% ( mais de70 Milhões ) de adultos e 20% das crianças são

obesos.A obesidade predispõe a pessoa a uma série de doenças como
hipertensão arterial, alterações respiratórias e musculares, diabetes,

infertilidade, depressão emocional, entre outras.

A maior causa da obesidade infantil ainda é o erro alimentar.

Associação Americana do Coração recomenda combater a obesidade infantil

como forma eficiente de prevenir a obesidade no adulto, assim diminuindo o
risco de várias doenças. A idéia é promover a conscientização desde a
infância, já que em muitos casos o tratamento e principalmente a manutenção

dos resultados obtidos é bastante difícil.

Conscientizar também aos pais, fazendo uma educação nutricional para tirar

os vícios que por ventura possuem.

A Educação Nutricional é considerada um componente importante da maioria

dos programas de promoção e manutenção da saúde e de prevenção de

doenças. De acordo com "The American Dietetic Association", para o

indivíduo alcançar um ótimo estado nutricional, a educação nutricional deve

estar incorporada em todos os sistemas educacionais. O intuito final é a

melhoria do estado nutricional e da saúde.

A escola tem papel fundamental para modelar as atitudes e o comportamento

das crianças sobre nutrição. Uma forma de realizar este trabalho é integrar a
nutrição à sala de aula. Os conhecimentos científicos sobre saúde,

principalmente os de caráter preventivo e educador, deveriam ser

continuamente transmitidos à população de todas as idades e níveis sociais.

É importante ter o conhecimento para poder prevenir.

Educação Nutricional, visa transmitir aos jovens, adolescentes e adultos,

conhecimentos para melhoria da saúde, promovendo hábitos alimentares
saudáveis e induzindo a conscientização da importância de uma alimentação

adequada, na prevenção e manutenção da saúde e fazendo este trabalho se
estender até os pais.

Contribuir para a melhoria de estado nutricional das crianças e adolescentes,

projetando à familia informações básicas sobre alimentação e nutrição e
adquirir hábitos saudáveis para combater à obesidade.
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Estimular o interesse pela alimentação através da descoberta de alimentos in

natura, suas diferentes formas, cores e texturas;

Estimular o interesse pela alimentação através da manipulação dos alimentos
no processo de preparo de receitas;

Levar ao conhecimento dos pais, noções de alimentação saudável e
adequada à faixa etária de seus filhos. A escola oferece às crianças e
adolescentes o alicerce para a edificação da sua vida.

I
Promovendo o ensino formal, sequenciado, gradual e sistematizado,
dispondo de pessoal especializado, constitui o campo ideal para se iniciar e
conduzir, sucessivamente, a cada série, o estudo sobre alimentação e
nutrição e o professor é o próprio elemento multiplicador de informações.

Abordar, em maior profundidade, a função energética dos alimentos
pertencentes ao grupo de grãos e raizes, estimulando o consumo através de

pratos típicos regionais;

Propiciar a compreensão da nutrição como processo, descrevendo o trajeto
dos alimentos no corpo humano.

Diante disto e acreditando que a informação correta é uma grande arma
para combater esses problemas, espero poder contar com o apoio de

meus nobres colegas para a breve aprovação desta proposta.

Valinhos, aos 21 de Março de 2013.

N° do Processo: 00815/2013 Data: 22/03/2013

ds B N° : 0039/2013
Tipo: PROJETO DE LEl

V 
- Assunto

Dispõe sobre Semana de orientação e conscientização da saúde
alimentar e prevenção da obesidade nas escolas do Município de
Valinhos.

inho Autor sesos sATisTA,oismo

Vereador
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PROJETO DE LEI 12013

Dispõe sobre "Semana de orientação e

conscientização da saúde alimentar e

prevenção da obesidade nas escolas do

Município de Valinhos."

Clayton Roberto Machado, Prefeito do Município

de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80,

inciso Ill, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e

ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° . Fica instituída a "Semana de orientação e

conscientização da saúde alimentar e prevenção da obesidade nas

escolas do Municipio de Valinhos", para integrar o calendário oficial da

rede municipal de ensino de educação fundamental e ensino de educação de

nível médio.

Art. 2.° A Semana ora criada será comemorada em

todas as unidades escolares de ensino de educação fundamental e ensino

de educação de nivel médio, anualmente, na ultima quinzena do mês de

Março da seguinte forma:

I - Palestras ministradas por especialistas no

assunto;
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II - Exposição de painéis;

lil - Dinâmicas de grupo;

IV - Outras modalidades pedagógicas, ministradas

por profissionais qualificados (nutricionistas, médicos, psicólogos, pedagogos

etc.), com Instrumentos de difusão do aprendizado para o núcleo familiar,

observadas as consequências trágicas da obesidade na adolescência e por

via de consequência na fase adulta.

Art. 3.° Para que os objetivos desta lei sejam

plenamente alcançados, o Executivo poderá:

I - Celebrar convênios com os ministérios federais,

secretarias estaduais, delegacias e órgãos da saúde, educação, assim como,

com outros estados e outros municípios;

il - Estabelecer parcerias com instituições públicas

e privadas de ensino superior, técnico e profissionalizante, devidamente

reconhecidos, assim como, podendo contar com a colaboração dos

conselhos federais e regionais das áreas de saúde e educação,

principalmente do "campo" da nutrição.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos.

Aos

Clayton Roberto Machado

Prefeito Municipal
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PROC. Ne /13

RESP.

À£omissão de Justi e Redação, conforme
despacho do Sen Presidente

Marcos Furec
Assistente Administrativo
Departamento Parlamentar
27/03/2013

DevoMdo pela Comi de Justiça e Redação em
14 de junho de .

Marcos Fureche
K4sistente Administrativo
Departamento Parlamentar



CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

Parecer DJ n° ÂÓl /2013

Assunto: Projeto de Lei n° 39/2013 - Autoria Vereador Adroaldo Mendes de Almeida

"Dinho" e Vereador Edson José Batista - Dispõe sobre a Semana de orientação e

conscientização da saúde alimentar e prevenção da obesidade nas escolas.

À Comissão de Justiça e Redação

Senhor Presidente Vereador Rodrigo Fagnani Popó

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe solicitado

pela Comissão de Justiça e Redação através de seu Presidente.

A ementa do projeto informa que o objeto da lei é a disposição sobre

a Semana de orientação e conscientização da saúde alimentar e prevenção da

obesidades nas escolas.

Assim sendo passamos a tecer nossas considerações.

Primeiramente cumpre destacar a competência regimental da

Comissão de Justiça e Redação:

"Artigo 38 - Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar-se sobre

todos os assuntos entregues à sua apreciação, quanto ao seu aspecto

constitucional, legal ou juridico e quanto ao seu aspecto gramatical e lógico,

quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou deliberação de

um terço dos Vereadores da Câmara.

§ 1-° - É obrigatória a oudiëncia da Comissão sobre todos os projetos que

tramitem pela Câmaro, ressalvados os que explicitamente tiverem outro

destino por este Regimento.

§ 29 - Concluindo a Comissão de Justiça e Redação pela ilegalidade ou

inconstitucionalidade de um projeto, deve o parecer vir a plenário para ser

discutido e somente quando rejeitado, prosseguirá o processo."

Rua: Ängelo Antonio Schiavinato - n° 59 - Residencial São Luiz - Valinhos/SP

CEP. 13270 470 - Tel: (19) 35157227

site: www.camaravalinhos sp.gov.br - e-mail: imprensa@camaravalinhos sp gov.br
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Nota-se que o Regimento Interno da Câmara elevou a comissão ao

papel de avaliador obrigatório de todos os projetos em trâmite. Para tanto, distinguiu

dois aspectos fundamentais a serem analisados, primordialmente o aspecto

constitucional, legal ou jurídico e em segundo lugar o aspecto gramatical e lógico.

Após as considerações iniciais, quanto ao mérito verificamos o que

segue.

O projeto em síntese determina que a Prefeitura promova evento de

conscientização e prevenção em escolas municipais.

O texto da lei causa a ingerência do Poder Legislativo em assunto cuja

iniciativa de regramento legal é da exclusividade do Executivo, pois versa sobre

atribuições do Executivo e pode acarretar aumento de despesa pública, pois muito

embora faculte a celebração de convênios e parceiras estes podem requerer subsídios

despendendo verba pública e assim usurpando competência privativa do Prefeito

Municipal, em afronta ao princípio constitucional da separação dos poderes.

Nesse sentido, cabe lembrar a lição de Hely Lopes Meirelles:

"Lei de iniciativa exclusiva do prefeito é aquela em que só a ele cabe o envio

do projeto à Cömara, IVesta categoria estão as que disponham sobre

matéria financeira; criem cargos, funções e empregos; fixem ou aumentem

vencimentos ou vantagens de servidores, ou disponham sobre o seu regime

funcional; criem ou aumentem despesas, ou reduzam a receita municipal

(...)."(in Direito Municipal Brasileiro", Malheiros Editores, 69 ed., p. 541).

A ingerência no Executivo caracteriza-se ante à análise da própria Lei

Orgânica, nos termos dos dispositivos a seguir transcritos, que denota a competência

do Executivo dentro de seu poder de auto-organização para planejar quais medidas são

necessárias e possíveis para a consecução do interesse público que o projeto em tela

visa tutelar:

"Artigo 48 - Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos

de lei que disponham sobre (...)

il - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e órgãos

da administração pública; "

"Artigo 80 - Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições

previstas nesta Lei Orgänica

Rua: Ângelo Antonio Schiavinato - n° 59 - Residencial São Luiz - Valinhos/SP

CEP. 13270 470 - Tel: (19) 35157227
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Ill - sancionar, promulgar efazer publicar as leis, bem como expedir decretos

para a sua fiel execução; "

A função primordial da Câmara é a normativa, isto é, a edição de

normas gerais, abstratas e obrigatórias de conduta. O Poder constitucionalmente

encarregado de administrar é o Executivo, que deve ater-se, porém, no desempenho

dessa grave missão, aos parâmetros legalmente previstos, por força do princípio da

legalidade, que rege toda atividade administrativa, consoante o art. 111 da Carta

Política Estadual.

A regra da reserva de iniciativa deriva do processo legislativo federal

e devido à estreita vinculação com o princípio da independência e harmonia entre os

Poderes, sua observância é obrigatória pelos Estados e Municípios.

O projeto de lei de iniciativa parlamentar institui programa de

governo e estabelece atribuições a órgãos e agentes públicos municipais, sem, no

entanto, atentar para a reserva de iniciativa existente sobre essa matéria em favor do

Executivo. Configura-se na hipótese denominada de lei autorizativa.

Das palavras de Sergio Resende de Barros proferidas no artigo "Leis"

Autorizativas" extraímos o significado do termo:

"Insistente na prático legislativa brasileiro, a "lei" autorizativo constitui um

expediente, usado por parlamentares, para granjear o crédito politico pela

realização de obras ou serviços em compos materiais nos quais não têm

iniciativa das leis, em geral matérios administrativos. Mediante esse tipo de

"leis" possam eles, de autores do projeto de lei, a co-autores da obra ou

serviço autorizodo. Os constituintes consideraram tais obras e serviços como

estranhos aos legisladores e, por isso, os subtrairam da iniciativa

parlamentor das leis. Para compensar esso perda, realmente exagerada,

surgiu "lei" outorizativa, praticada cada vez mais exageradamente.

Autorizativa é a "lei" que - por não poder determinar - limita-se a autorizar

o Poder Executivo a executar atos que já lhe estão autorizados pela

Constituição, pois estão dentro da competência constitucional desse Poder.

O texto da "lei" começo por uma expressão que se tornou padrão: "Fico o

Poder Executivo autorizado a...". O objeto do autorização - por já ser de

competência constitucional do Executivo - não poderia ser "determinado",

mas é openas "outorizado" pelo legislativo. Tais "leis", óbvio, são sempre de

iniciativa parlamentor, pois jamais teria cabimento o Executivo se autorizar

a si próprio, muito menos onde já o autoriza a próprio Constituição. Elas

constituem um vicio potente.

Rua: Ängelo Antonio Schiavinato - n 5 Residencial São Luiz - ValinhoslSP Q
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Como ocorre na federação poro os entes federativos, igualmente no

separoção de poderes a competência básica de cada Poder é fixada pela

ordem constitucional, integrado pelas constituições federal e estaduais e leis

orgânicas municipais. Aos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário,

compete o que a ordem constitucional lhes determina ou autoriza. Fixar

competência dos Poderes constituidos, determinando-os ou autorizando-os,

cabe ao Poder constituinte no texto da constituição por ele elaborada. A

ordem constitucional é que fixo as competências legislativa, executiva e

judiciário. Pelo que, se uma lei fixa o que é próprio da Constituição fixar,

pretendendo determinar ou autorizar um Poder constituido no âmbito de

sua competência constitucional, essa lei é inconstitucional. Não é só inócua

ou rebarbativa. É inconstitucional, porque estatui o que só o Constituinte

pode estatuir, ferindo a Constituição por ele estatuida. O fato de ser mera

autorização não elide o efeito de dispor, ainda que de forma não

determinativa, sobre matéria de iniciativa otheia aos parlamentares. Vale

dizer, a natureza teleológica da lei - o fim: seja determinar, seja autorizar -

não inibe o vicio de iniciativa. A inocuidade do lei não the retira a

inconstitucionalidade. A iniciativo do lei, mesmo sendo só para autorizar,

invade competência constitucional privativa.

De mais a mots, a inconstitucionalidade aqui se traduz em verdadeiros

disparates. Veja-se. O poder de autorizar implica o de não autorizar. Ambos

são frente e verso da mesma competêncio. Exemplo: se ex vi do inc. I do art.

51 da Constituição a Câmara dos Deputados pode autorizar o impeachment,

óbvio que também pode não autorizar. Do mesmo modo, autorizar convive

necessariamente com não-autorizar no art. 49, II, Ill, IV in fine, XV, XVI, no

art. 52, V, e noutros dispositivos do Constituição Federal. Em suma, todo

competência de autorizar implica a de não autorizar. Assim, se a "lei"

pudesse "autorizar", também poderia "não autorizar" o Executivo a agir

dentro de sua competência constitucional, o que seria disparate: uma

absurda inconstitucionalidade. O disparate cresce quando se pondera que,

para o agente público, a autorização constitui um poder-dever, cujo

descumprimento o sujeita a penas. Autorizado a tomar providência de

interesse público, se não a toma, o agente incorre em falta administrativa e,

conforme o caso, em crime de responsabilidade, possível de acarretar perda

do cargo. /Vo caso, o cargo de Chefe do Poder Executivo, no qual participou,

pelo sanção ou veto, da elaboração do "lei" em que se fundou a sua própria

perdo. Isso abre vólvulas para que, ao fim de uma gestão, surjam "leis"

autorizativas para prejudicar ou "preparar" o seguinte. Tais dislotes, com

visiveis invasões de competência, ferem frontalmente a separação de

poderes estatuido pelo Constituição. ivote-se: o afronta à separação de

poderes só não existirio se a próprio Constituição - como faz nos incisos 11 e

til do art. 49 - expressamente arrolosse no competência de um Poder, o

Legislativo, o poder de autorizar o outro Poder, o Executivo, a praticar tais

Rua: Ängelo Antonio Schiavinato 59 FfesiSe cial São Luiz - Valinhos/SP
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ou quais atos determinados. Mas of a autorização - por ser competência

exclusiva do t egislativo - seria editada por decreto legislativo. Nunca, por

lei, pois esto passo pela sanção ou veto do Chefe do Executivo e não faz o

menor sentido este consentir ou vetor uma autorização o si mesmo, agindo

em causa própria. Realmente disparatados são tais "leis". Não é para isso

que existem o Legislativo e o Executivo como Poderes do Estado, nem muito

menos a lei como ato complexo cuja produção envolve a manifestação de

vontade desses dois Poderes. Cumpre ao Judiciário, se requerida a sua

manifestação, proscrever essa inconstitucionalidade flagrante, a dita "lei

autorizativa".

Em suma, as "leis" autorizativos são inconstitucionais:

a. por vicio formal de iniciativa, invadindo compos em que compete

privativamente ao Chefe do Executivo iniciar o processo legislativo;

b. por usurparem a competência material do Poder Executivo, disposto

no Constituição, nada importando se a finalidade é apenas autorizar;

c. por ferirem o principio constitucional da separação de poderes,

tradicional e atual na ordenação constitucional brasileira.

O Supremo Tribunal Federal manifesta-se acerca do assunto da

seguinte maneira: "Processo legislativo dos Estados-membros: absorção compulsória das

linhas básicas do modelo constitucional federal entre elas, as decorrentes das normas de

reservo de iniciativo das leis, dado a implicação com o principio fundamental da separação e

independência dos Poderes: jurisprudência consolidado do Supremo Tribunal." (ADI 637, Rel.

Min. SEPULVEDA PERTENCE, julgamento em 25-8-04, DJ de 1.9-10-04.)

O Tribunal de Justiça, por sua vez tem se manifestado reiteradamente

acerca do assunto:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. § § 19 E 2° DO ARTIGO 39 E DO

ARTIGO 12 E SEUS PARÁGRAFOS DA LEl NE 6.628, DE 17DE MARÇO DE 2010,

DO MUNICIPIO DE GUARULHOS QUE DISPÖE SOBRE O PROGRAMA DE

FOMENTO AO TEATRO E À DANÇA MATÉRIA QUE CUIDA DE

GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCIPIO DA

INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE

DECLARADA PEDIDO JULGADO PROCEDENTE. A evidência que a lei municipal

questionada, embora contenha proposta louvável, invade competência

privativo do chefe do Poder Executivo Municipal. Dispor sobre o instituição

de programa municipal, otribuindo obrigações ao Chefe do Poder Executivo

e aos órgãos municipais, é matéria referente à administração municipal."

(ADI 990.10.218985-6, Rel. Des. ARMANDO TOLEDO, v.u., julgamento em

17/11/2010)
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"Emento: Constitucional - Ação direta de inconstitucionalidade - Lei n°

1.873, de 09 de fevereiro de 2010, do Municipio de Cabreúva, que "autoriza

o Poder Executivo a criar programa de agendamento com o objetivo de

garantir o transporte para tratamento de doentes naquela urbe - Iniciativa e

promulgação parlamentar - Ingerência na Administração local - Vicio de

iniciativa - Maltrato ao principio da independência dos Poderes - Ausência

de indicação dos recursos disponiveis, ademais - Ofensa aos arts. 59'caput';

25 'caput'; 37; 47, ll, XI e XIV; 111; 144; e 176, I, da Constituição do Estado -

lnconstitucionalidade declarado, prejudicado o pedido de suspensão da

cautela deferida." (ADI 990.10.174222-5, Rel. Des. IVAN SARTORI, v.u.,

julgamento em 3/11/2010)

"Ação direto de inconstitucionalidade. Lei autorizativa para o Poder

Executivo desenvolver companha, sem adequada previsão dos recursos

disponiveis para atender as despesas que ela provoca. Lei autorizativa que

se submete ao controle de sua constitucionalidade, posto que impõe

determinado comportamento à administração. Vicio de iniciativa existente

por envolver matéria de administração. Ação procedente.

O primeiro aspecto a merecer exame é sober se a lei que apenas autoriza o

Poder Executivo o adotar determinado comportamento se sujeita ao

controle de sua constitucionalidade, pois argumenta-se que ela nada impõe.

O c. Supremo Tribunal Federal já enfrentou essa questão, na Representação

939-9-PJ, relator o Min. IVéri da Silveira, publicada no Revista Trimestral de

Jurisprudência 39/619:

"De observar, outrossim, que o fato de ser autorizativa a Lei não modifica o
juizo de sua validade por vicio de iniciativa. Em tal sentido, decidiu esta

Corte, na Representação n. 686-GB, a 06.10.1966, havendo o ilustre Ministro

Evandro Lins, relator, asseverado:
*O fato da Lei impugnada ser meramente autorizativa não the retira a

caracteristica da inconstitucionalidade, que a desqualifica pela raiz (...)'"

SERGIO RESEIVDE DE BARROS orienta-se no mesmo sentido:

"Insistente na prática legislativa brasileira, a 'lei' autorizativa constitui um

expediente, usado por parlamentares, para granjear o crédito politico pela

realização de obras ou serviços em campos materiais nos quais não têm

iniciativa das leis, em geral matérias administrativas. (...) Autorizativa é a

'lei que - por não poder determinar - limita-se a autorizar o Poder Executivo

a executar atos que já lhe estão autorizados pela Constituição, pois estão

dentro da competência constitucional desse Poder. O texto da 'lei' começa

por uma expressão que se tornou padrão: 'Fica o Poder Executivo autorizado

a ..."

Destarte, a chamada "lei autorizativa" submete-se ao controle concentrado

de constitucionalidade em razão da iniciativo, como já decidiu, em várias
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oportunidades, este Órgão Especiaf . O diploma em exame, aliás, deixa clara

a imposição.

Em seu art. I o autoriza o Poder Executivo Municipal a adotar determinados
providências, mas em seu art. 40 impõe ao Poder Executivo a

regulamentação da Lei no prazo de 90 (noventa) dias, revelando, assim, a

real natureza do norma.

Dois aspectos conduzem ao reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei
n° 4.312/2009: o vicio de iniciativa e a ausência de indicação dos recursos

disponiveis para atender as despesas que ela acarreta.

O art. 24, que cuida da iniciativa do processo legislativo, estabelece, em seu

§ 20, competi-la exclusivamente ao Governador do Estado quando

disponham sobre a criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da

administração pública, observado o art. 47, XIX, isto é, que digam respeito à

organização e funcionamento da administração pública, dispositivos

aplicáveis aos municipios por força do art. 144.

Ora, ao impor o desenvolvimento de uma campanha, com afixaçao de avisos

sobre os cuidados a serem adotados por aqueles que praticam atividades

exigentes de esforço fisico, o diploma cuidou da administração municipal, o

que o vicia, posto que a iniciativa era exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Mas, não é só. Estabelece o art. 25 da Constituição Bandeirante que

"Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa

pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos

disponiveis, próprios para atender aos novos encargos".

Não basta, para superar essa vedação, a alusão às dotações orçamentárias

próprias, como fez o diploma; necessário a indicação em qual rubrica do

orçamento encontram-se os recursos destinados a atender as despesas com

a confecção das placas de orientação.

Como se vê, a apontada Lei violou o art. 24, § 20, c.c. art. 47, XIX, bem como

o art. 25, ambos combinados com o art. 244, todos da Constituição do

Estado de São Paulo.

3. Julga-se procedente a pretensão declaratória

BORIS KAUFFMANN - RELATOR

(VOTO 18.496 - Ação Direta de lnconstitucionalidade n° 994.09.231228-7)

1 In "Revista do Instituto de Pesquisas e Estudos da Instituição Toledo de Ensino",

Bauru, n. 29, ago/nov 2000, pp. 259-267.

2 ADI 994.09.223993-1, rei. Des. Artur Marques, julg. 19/05/2010, v.u.; ADI

164.819.0/5-00, rei. Des. A. C. Mathias Coltro, julg. 22/10/2008, v.u.; ADI

151.373.0/90-00, ret Des. Mário Devienne Ferraz, julg. 09/04/200-8, v.u."

Nesse mesmo diapasão temos a nossa Lei Orgânica Municipa

dispondo que:
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"Artigo 154 - São vedados:
I - o inicio de programos, projetos e atividades não incluídos na lei

orçamentário anual; "

"Artigo 80 - Compete privativamente ao Prefeito, além de outros atribuições

previstas nesta Lei Orgönico: (...)

XV - enviar à Câmaro Municipal projetos de lei relativos ao plano plurianual,

diretrizes orçamentárias, orçamento anual, divida pública, operações de

crédito e tributos municipais;

O Regimento Interno da Câmara determina o procedimento que seria

mais adequado neste caso, qual seja a indicação:

"Artigo 100 - Indicação é a proposição em que o Vereador sugere medidos

de interesse público aos poderes competentes."

Ante ao exposto concluimos que o projeto nos termos apresentados

apresenta-se em contrariedade aos dispositivos constitucionais e legais, sendo que

seria mais adequado o encaminhamento do projeto ao Executivo através de indicação.

É o parecer.

DJ., aos 05 de abril de 2013.

ELIPE LEMOS SAM 10

Diretoria Jurídica

Diretor

ALINE CRISTINE PADILHA

Diretoria Jurídica

Advogada
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N° do Processo. 01792/2013 Data 27/05/2013
N° : 0039/2013 - 001
Tipo: SUBSTITUTIVO A0 PROJETO DE LEI

Assunto
Substitutivo ao P L n • 39/ 13, que institui "Semana de orientação e
conscientização da saúde alimentar e prevenção da obesidade nas
esco!as de Valnhos.

AUTOR:

Autor EDSON BATISTA

AUTUAÇÃO

Aos dias do mês de de 20 L
nesta cidade de Valinhos, na Secretarla da Câmara Municipal, autuo o processo, como adiante se vå.

Do que para constar, faço estes termos. Eu

Diretor de Secretaria, o escrevi.



CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SAO PAULO

SUBSTITUTIVO N PROJETO DE LEI N.°39/2013

N° do Processo: 01792/2013 Data 27/05/2013

N° : 0039/2013 - 001
Tipo: SUBSTITUTIVO Ao PRoJETO DE LEI

EXMO PRESIDENTE substitutivo ao P L n • 39/ 33 
Assui 

s itui "Semana de orientação e

SENHORES VEREADORES e° et"eTaçafnhos 
saade alimentar e prevençao da obesidade nas

Autor EDSON BATISTA

Passo às mãos dos nobres Pares para a

devida apreciação e aprovação desta Casa

de Leis o incluso projeto substitutivo de Lei

que institui "Semana de orientação e

conscientização da saúde alimentar e

prevenção da obesidade nas escolas de

Valinhos".

LIDO EM SESSÃO DE SR / 6 b / 0 .
ncaminhe-se à (s) Comissão (ões):

Justiça e Redação
Finanças e Orçamento

JUSTIFICATIVA:
Obras e Serviços Públicos

[
¯

] Cultura, Denominação al 
,

Pr dente

Conforme sugestão do departamento juri 'co de casa de leis

apresenta-se este substitutivo com as segui tes ndamentações.

A proposta ora apresentada visa levar informações e conscientizar alunos e

familiares sobre a importância de uma alimentação correta para se alcançar

uma saúde e bem-estar integral.
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Os meios de comunicação têm divulgado periodicamente os

males que uma alimentação descontrolada e sem um mínimo de cuidados

pode trazer aos jovens e aos adultos.

A obesidade é definida como o acúmulo excessivo de gordura corporal,

podendo ser classificada como uma doença nutricional ou como alteração do

estado nutricional. la considerada como uma epidemia, um problema

gravissimo de saúde pública.

Segundo pesquisas nos Estados Unidos, a obesidade consome mais de 4%

do orçamento americano destinado à saúde pública, podendo chegar à 39

bilhões de dólares por ano.

"Nos Estados Unidos morrem mais pessoas por excesso do que por

falta de comida, sequndo John Kenneth Gailbraik."

No Brasil 40% (mais de70 Milhões ) de adultos e 20% das crianças são

obesos. A obesidade predispõe a pessoa a uma série de doenças como
hipertensão arterial, alterações respiratórias e musculares, diabetes,

infertilidade, depressão emocional, entre outras.

A maior causa da obesidade infantil ainda é o erro alimentar.

Associação Americana do Coração recomenda combater a obesidade infantil

como forma eficiente de prevenir a obesidade no adulto, assim diminuindo o
risco de várias doenças. A idéia é promover a conscientização desde a
infância, já que em muitos casos o tratamento e principalmente a manutenção
dos resultados obtidos é bastante difícil.

Conscientizar também aos pais, fazendo uma educação nutricional para tirar
os vícios que por ventura possuem.

A Educação Nutricional é considerada um componente importante da maioria

dos programas de promoção e manutenção da saúde e de prevenção de
doenças. De acordo com "The American Dietetic Association", para o
individuo alcançar um ótimo estado nutricional, a educação nutricional deve

Rua Antonio Sciavinato, 59, Residencial São Luis - Tel: (19) 3829.5310 - CEP: 13270-470'
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estar incorporada em todos os sistemas educacionais. O

intuito final é a melhoria do estado nutricional e da saúde.

A escola tem papel fundamental para modelar as atitudes e o comportamento

das crianças sobre nutrição. Uma forma de realizar este trabalho é integrar a

nutrição à sala de aula. Os conhecimentos científicos sobre saúde,

principalmente os de caráter preventivo e educador, deveriam ser

continuamente transmitidos à população de todas as idades e níveis sociais.

li importante ter o conhecimento para poder prevenir.

Educação Nutricional, visa transmitir aos jovens, adolescentes e adultos,

conhecimentos para melhoria da saúde, promovendo hábitos alimentares

saudáveis e induzindo a conscientização da importância de uma alimentação

adequada, na prevenção e manutenção da saúde e fazendo este trabalho se

estender até os pais.

Contribuir para a melhoria de estado nutricional das crianças e adolescentes,

projetando à família informações básicas sobre alimentação e nutrição e

adquirir hábitos saudáveis para combater à obesidade.

Estimular o interesse pela alimentação através da descoberta de alimentos in

natura, suas diferentes formas, cores e texturas;

Estimular o interesse pela alimentação através da manipulação dos alimentos

no processo de preparo de receitas;

Levar ao conhecimento dos pais, noções de alimentação saudável e

adequada à faixa etária de seus filhos. A escola oferece às crianças e

adolescentes o alicerce para a edificação da sua vida.

Promovendo o ensino formal, sequenciado, gradual e sistematizado,

dispondo de pessoal especializado, constitui o campo ideal para se iniciar e

conduzir, sucessivamente, a cada série, o estudo sobre alimentação e

nutrição e o professor é o próprio elemento multiplicador de informações.
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Abordar, em maior profundidade, a função energética dos

alimentos pertencentes ao grupo de grãos e raízes, estimulando o consumo

através de pratos típicos regionais;

Propiciar a compreensão da nutrição como processo, descrevendo o trajeto

dos alimentos no corpo humano.

Diante disto e acreditando que a informação correta é uma grande arma

para combater esses problemas, espero poder contar com o apoio de

meus nobres coleqas para a breve aprovação desta proposta.

Valinhos, aos 27 de maio de 2013.

Edso ÈÁ ta

d'or
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PROJETO I)E LEI /2013

"Dispõe sobre Semana de orientação e

conscientização da saúde alimentar e

prevenção da obesidade nas escolas de

Valinhos".

CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de

Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que

a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° . É criada a "Semana de orientação e
I

conscientização da saúde alimentar e prevenção da obesidade nas

escolas de Valinhos", para integrar ao calendário oficial da rede escolar

municipal.

Art. 2.° O evento objeto desta lei, poderá ser

comemorado anualmente na ultima quinzena do mês de Março.

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos

Aos / /

Clayton Roberto Machado

Prefeito Municipal

Rua Antonio Sciavinato, 59, Residencial São Luis - Tel: (19) 3829.5310 - CEP: 13270-470
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RESP.

À Comissão de Justiça e Redação, conforme F s. _ .

despacho do Senhor Presidente em 28 de p

maio de 2013.

arcos Furec

Assistente Administrativo

Departamento Parlamentar

29/05/2013
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
Estado de São Paulo

Parecer DJ n°221/2013

Assunto: Substitutivo ao Projeto de Lei n° 39/2013 - Autoria do Vereador Edson

Batista - "Dispõe sobre Semana de orientação e conscientização da saúde alimentar

e prevenção da obesidade nas escolas de valinhos."

À Comissão de Justiça e Redação

Senhor Presidente Vereador Rodrigo Fagnani Popó

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe

solicitado pela Comissão de Justiça e Redação através de seu Presidente.

A ementa do projeto institui para integrar o calendário escolar da

rede municipal, a Semana de orientação e conscientização da saúde alimentar e |

prevenção da obesidade.

Assim sendo passamos a tecer nossas considerações.

Primeiramente cumpre destacar a competencia regirnental da

Comissão de Justiça e Redação:

"Artigo 38 Compete a Comissão de Justiço e Redaçúo manifestar-se sobre

todos os ossuntos entregues à sua oprectação, quanto ao seu aspecto

constitucional, legal ou juridico e quanto ao seu aspecto gramatical e

lógico, quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou

deliberação de um terço dos Vereodores do Câmaro.

Rua 
^
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§ 19 - E obrigatoria a audiência da Comissão sobre todos os projetos que

tramitem pela Câmara, ressalvadus os que explicitamente tiverem outro

destino por este Regimento.

§ 29 - Concluindo a Comissão de justica e Redação pela ilegalidade ou

inconstitucionalidade de um projeto, deve o parecer vir a plenário para ser

discutido e somente quando rejeitado, prosseguirá o oracesso

Nota-se que o Regimento Interno da Câmara elevou a comissão ao

papel de avaliador obrigatório de todos os projetos em trâmite. Para tanto, distinguiu

dois aspectos fundamentais a serem analisados, primordialmente o aspecto

constitucional, legal ou jurídico e em segundo lugar o aspecto gramatical e lógico.

Após as considerações iniciais, verificamos no que se refere ao

aspecto constitucional, legal ou jurídico:

A Proposta Normativa tem por escopo instituir a Semana de

Orientação e conscientização da saúde alimentar e prevenção da Obesidade nas

escolas de Valinhos.

Orienta ainda nessa proposição legislativa, que deve integrar o

calendário oficial da rede escolar municipal, podendo ser comemorado anualmente

na ultima quinzena do mês de Março.

A discussão inicial é no que tange à iniciativa, se é concorrente ou

privativa do Prefeito, assim, tem-se na l.ei Orgänica:

Artigo 89 - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observados as

determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a legislução

Rua Ângelo Antônio Schiavinato, n°59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos - SP
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Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, u administração

direta ou indireta, as fundações e us empresas em que o Municipio

detenha a motoria du capital wcias com dire to a voto, especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interesse local

Por tratar-se de matéria que não encontra previsão expressa no rol

de competências privativas do prefeito, caberia a Câmara, portanto, propor lei

disciplinando a matéria uma vez que o caso em tela enquadra-se na regra geral.

Em relação à iniciativa legislativa concorrente, ensina José Afonso

da Silva:

"É entendida aquela que pertence indiferentemente a Vereadores e ao

Prefeito. Refere se especlulmentr a rnaténa a ser regulamentada, pois

existem muterias cuja regulamentação legislativa pode partir de projeto

apresentado por Vereador, Prefeito ou pela Mesa da Câmara, pelos

comissões permanentes e também pelo povo. Por exemplo, a lei que

delimita o perimetro urbano do Municipio pode ser de iniciativa de

Vereadores, da Mesa da Cömara, de comissões permanentes ou do

Prefeito. Os Vereadores podem dar início a todas as leis que a lei orgânica

não tenha reservado à iniciativa exclusiva do Prefeito." (Manual do

Vereador. Malheiros Ed., São Paulo, 1998, p. 108)

Como se vô, o entendimento do abalizado doutrinador é no sentido

de que, inexistindo disposição em contrario, a competência para legislar sobre o

tema, é concorrente, permitindo-se tanto ao Vereador, à Comissão da Camara ou ao

Prefeito ter a iniciativa do projeto de lei com este conteúdo.

Ademais, verificamos que o projeto de lei atende à Constituição

Federal:

Art. 23. É competência comum da Uniño, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municipios

Rua Angelo Antônio Schiavinato, n°59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos - SP
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II - cuidar do saúde e assistência público, do proteção e garantia dos

pessoas portadoras de deficiência,

A Lei orgânica segue os mandamentos constitucionais:

"Artigo 6° - Compete ao Município, em cornum com a União e o é stodo,

entre outros, os seguintes utribuições:

II - cuidor do saúde, higiene e assistência público e dar proteção às

pessoas portadoras de deficiêncio

Portanto, a competência para legislar sobre referida matéria é

atribuída ao município em comum com a União e o Estado, pelo ordenamento

jurídico pátrio.

No que dedilha ao mérito do projeto de lei, este visa contribuir para

melhoria da saúde dos municipes, conscientizando a respeito da importância que tem

uma alimentação saudável na prevenção de doenças e no combate à obesidade.

Ademais, a objeto do presente projeto coaduna com o interesse da

comunidade conforme prevê a Lei Orgânica do Municipio.

Tendo em vista ainda, que não acarretara aumento de despesas ao

Executivo, também não incidirá sobre o projeto, vedações impostas pela legislação

que regula as materias atinentes ao orçamento e às finanças públicas.

Oportuno transcrevermos o Parecer do Ministério Púb ico do Estado

de São Paulo exarado sobre assunto análogo ao do projeto em comento
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"Parecer em Ação Direta de loconstitucionalidade -- Processo n. 0007760-

83.2012.8.26.0000 -- t mento Constitucionut Ação Direta de

lnconstituclonalidade. tei n. 3.638/11. do Municipio de Amparo, de

miciativa purlamentar, que mstitui no âmbito do Municipio de Amparo, o

"Dia do Lazer para as pessous Portadoras de l\lecessidades Especiais.

Ausencia de afronta à separação dos Poderes inexistência de reserva de

iniciativa da matéria em favor do Poder Executivo. Propositura que,

demais, não ocorretou aumento de despesa público. A regro prevista no

art. 25 da Carta Paulista tem como destinatário o Prefeito, que dispõe do

poder de sanção ou veto, e não a cômara, que é dotada da prerrogativa de

acolher ou rejeitor o veto. Improcedencio da ação."

Portanto, não há ofensa à Constituição Federal uma vez que o caso

em tela enquadra-se na competência do Municipio de legislar sobre o assunto de

interesse local. Em não havendo conflito entre legislação municipal com norma

superior em assuntos tais, bem como ausência de aumento de despesas ao Executivo,

não há campo para o reconhecimento de vício.

Ante ao exposto concluímos pela legalidade e constitucionalidade

do projeto.

É o parecer.

E DE S SAMPAIO

Dir oria Juridica

Diretor
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Câmara Municipal de Valinhos
EStado de São Paulo

COMISSÃO DE JUSTlÇA E REDAÇÃO

Substitutivo ao Projeto de Lei n° 39/2013

Assunto: Institui "Semana de orientação e conscientização da saúde
alimentar e prevenção da obesidade nas escolas do Municipio de Valinhos".

Parecer: A Comissão de Justiça e Redação, hoje reunida, examinou a
presente propositura quanto à constitucionalidade, legalidade, seu aspecto
gramatical e lógico e dá seu PARECER FAVORÁVEL, nada obstando sua
normal tramitação por esta Casa de Leis.

Quanto ao mérito e oportunidade desta proposição, caberá ao
Egrégio Plenário a sempre sábia e soberana decisão final.

É o nosso parecer.

Sala de Reunião, 13 de junho de 2013.

R go Viefr raga Fagnani
Presidente CRJ

Antônio Soares Gomes Filho roaldo des de Almeida

Membro

César Rocha Andrade da Silva E an L o Correia
Membro Membro

wwlama avanrihŠs.sp - pofä)camaravannhos p
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PARA ORDEM DO DIA DE I

P14E$tDENTE

APROVADO EM...., , .. ...... DISCUSSÃO,

POR .....l.E., VOTOS EM SESSÃO DE. /... ../.. . .

PRESIDENTE

PARA ORDEM DO DIA DE

PRESIDENTE

Aprovado por unanimidade e dispensado de

Segunda L%esso um sessão de /.f./..I.

Newdowse e em seguida arqu ve-se

sidente
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